
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO DE CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO
FASE MATUTINA

ANALISE OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES ABAIXO E ASSINALE A
ALTERNATIVA CORRETA

PROVA DE DIREITO

1ª QUESTÃO:

I – O ordenamento jurídico-constitucional não autoriza nenhuma das espécies de eutanásia, 

nem mesmo a ortotanásia.

II  –  A  Constituição  Federal  permite  a  violação  do  domicílio,  sem  consentimento  do 

morador,  durante  o  dia  exclusivamente  nas  hipóteses  de flagrante  delito,  desastre,  para 

prestar socorro ou mediante ordem judicial e durante a noite, sem qualquer outra exceção, 

somente nos casos de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro.

III – Não existe proibição constitucional alguma à entrada de pessoa no território nacional 

portando moeda estrangeira.

IV – Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os 

crimes militares cometidos contra civis.

V – Os crimes dolosos contra a vida sempre serão julgados pelo tribunal do júri, por força 

do conteúdo da norma constitucional.

Com fundamento na Constituição da República:

A. (  ) Apenas os itens I, II, IV e V estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens I, II e III e IV estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens I, II, III e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens II, III, IV e V estão corretos.

E. (  ) Todos os itens estão corretos.

2ª QUESTÃO:



I – Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originalmente, os Senadores 

da República e Deputados Federais pelo cometimento de crimes comuns, assim como os 

membros do Tribunal de Contas da União nas infrações penais comuns e nos crimes de 

responsabilidade.

II  –  Compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  processar  e  julgar,  originalmente,  pelo 

cometimento de crimes comuns,  os Governadores dos Estados,  os desembargadores dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e os Deputados Estaduais.

III – Compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar, originalmente, os juízes 

federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar, do Trabalho e Eleitoral, 

nos crimes comuns e de responsabilidade e os membros do Ministério Público da União.

IV – Em Santa Catarina o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas é exercido pelos 

Procuradores da Fazenda junto ao Tribunal de Contas.

V – Segundo a Constituição Estadual, compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar, 

originariamente,  nos  crimes  comuns,  o  Vice-Governador  do  Estado,  os  Deputados 

Estaduais,  o  Procurador-Geral  de  Justiça,  os  Secretários  de  Estado,  os  membros  do 

Ministério Público, os Juízes e os Prefeitos, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

Com fundamento  na  Constituição  da  República  e  na  Constituição  do  Estado  de  Santa 

Catarina:

A. (  ) Apenas os itens I, II, IV estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens I, IV e V estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens III, IV e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens IV e V estão corretos.

E. (  ) Todos os itens estão corretos.

3ª QUESTÃO:

I - Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 

em cada  Casa do Congresso  Nacional,  em dois  turnos,  por  três  quintos  dos  votos  dos 

respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.

II  -  A sucessão de bens de estrangeiros  situados no País  sempre  será regulada pela  lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros.

III -  Não será concedida a extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.
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IV - Constituem crimes inafiançáveis e imprescritíveis a prática de tortura, o tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo.

V  -  A  criação  de  cooperativas  independe  de  autorização,  sendo,  porém,  necessária  a 

interferência estatal em seu funcionamento, objetivando garantir o respeito aos direitos dos 

sócios e cooperados.

Com fundamento na Constituição da República, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e III. 

B. (  ) Apenas as assertivas I e II.

C. (  ) Apenas as assertivas II, III e V.

D. (  ) Apenas as assertivas III e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas I, III e IV.

4ª QUESTÃO:

I - A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar caracteriza 

ofensa à Constituição.

II - É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre os 

sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.

III - É constitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens 

para a admissibilidade de recurso administrativo.

IV - A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o disposto no art. 

206, IV da Constituição Federal.

V - Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

De acordo com as Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I, II e IV. 

B. (  ) Apenas as assertivas II, IV e V. 

C. (  ) Todas as assertivas.

D. (  ) Apenas as assertivas II e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas IV e V.
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5ª QUESTÃO:

I - O Supremo Tribunal Federal poderá recusar a admissão de Recurso Extraordinário que 

não demonstre  a  repercussão geral  das questões constitucionais  discutidas  no caso,  nos 

termos da lei, pela manifestação de dois terços dos seus membros.

II - Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente a ação direta 

de inconstitucionalidade de ato normativo estadual.

III  -  Quando o Supremo Tribunal  Federal  apreciar  a  inconstitucionalidade,  em tese,  de 

norma  legal  ou  ato  normativo,  citará,  previamente,  o  Advogado-Geral  da  União,  que 

defenderá o ato ou texto impugnado.

IV  -  O  Procurador-Geral  da  República  deverá  ser  previamente  ouvido  nas  ações  de 

inconstitucionalidade  e  em  todos  os  processos  de  competência  do  Supremo  Tribunal 

Federal.

V - As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 

diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 

eficácia  contra  todos  e  efeito  vinculante,  relativamente  aos  demais  órgãos  do  Poder 

Judiciário  e  à  Administração  Pública  direta  e  indireta,  nas  esferas  federal,  estadual  e 

municipal.

Com fundamento na Constituição da República, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e IV.

B. (  ) Apenas as assertivas I, IV e V.

C. (  ) Todas as assertivas. 

D. (  ) Apenas as assertivas III e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas I, II e V.

6ª QUESTÃO:

I  -  A  licitação  é  dispensável  quando  houver  possibilidade  de  comprometimento  da 

segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido 

o Conselho de Defesa Nacional.
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II - A licitação é inexigível para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 

internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas 

forem manifestamente vantajosas para o Poder Público.

III - A licitação é dispensável para a contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente  ou  através  de  empresário  exclusivo,  desde  que  consagrado  pela  crítica 

especializada ou pela opinião pública.

IV - A licitação é dispensável  nos casos de guerra e grave perturbação da ordem.

V - A licitação é inexigível quando a União tiver que intervir no domínio econômico para 

regular preços ou normalizar o abastecimento.

Com fundamento na Lei Federal n. 8.666/93, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e IV. 

B. (  ) Apenas as assertivas II e V.

C. (  ) Apenas a assertiva II.

D. (  )Apenas as assertivas III e IV.

E. (  )Apenas as assertivas I e III.

7ª QUESTÃO:

I - Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de dação em 

pagamento, poderão ser alienados por ato de autoridade competente, desde que previamente 

avaliados, comprovada a necessidade ou utilidade da alienação, e sempre através da adoção 

do procedimento licitatório sob a modalidade de concorrência.

II  -  As  modalidades  de  licitação  –  concorrência,  tomada  de  preços  ou  convite  –  são 

determinadas em função do limite de preços, estabelecido pela lei.

III - As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididos em tantas 

parcelas  quantas  se  comprovarem  técnica  e  economicamente  viáveis,  procedendo-se  

à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.

IV - Na modalidade convite é dispensável a comprovação da regularidade fiscal do licitante 

relativa ao sistema de seguridade social.
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V - Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos 

licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de outras propostas, facultada,  no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis.

Com fundamento na Lei Federal n. 8.666/93, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e V.

B. (  ) Apenas as assertivas II, III e V.

C. (  ) Apenas a assertiva IV.

D. (  ) Apenas a assertiva II.

E. (  ) Apenas as assertivas I, II e III.

8ª QUESTÃO:

I  -  Os  contratos  administrativos  regulam-se  pelas  suas  cláusulas  e  preceitos  de  direito 

público, sendo vedada a aplicação supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos.

II - A declaração de nulidade do contrato administrativo exonera a Administração do dever 

de  indenizar  o  contratado  pelo  que  este  houver  executado  até  a  data  em  que  ela  for 

declarada.

III  -  A  modificação  unilateral  do  contrato  administrativo,  por  parte  da  Administração 

Pública, importa, sempre, na revisão de suas cláusulas econômico-financeiras, para que se 

mantenha o equilíbrio contratual.

IV - A inadimplência do contratado com referência aos encargos fiscais e comerciais não 

transfere  à  Administração  Pública  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 

inclusive perante o registro de imóveis.

V - O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros,  decorrentes  de sua culpa ou dolo na execução do contrato,  não excluindo ou 

reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  do  contrato  pelo 

órgão interessado.

Com fundamento na Lei Federal n. 8.666/93, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I, III e V.

B. (  ) Apenas as assertivas I e III.

C. (  ) Apenas as assertivas III, IV e V. 
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D. (  ) Apenas as assertivas II e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas I e IV.

9ª QUESTÃO:

I  -  A  Administração  pode  revogar  seus  próprios  atos  por  motivo  de  conveniência  ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada a apreciação judicial.

II - A moralidade, como elemento integrante do mérito do ato administrativo, não pode ser 

aferida pelo Poder Judiciário em sede de controle dos atos da Administração Pública.

III  -  Todos  os  atos  administrativos  que  apresentarem  defeitos  sanáveis  poderão  ser 

convalidados pela própria Administração.

IV - Os atos administrativos discricionários praticados por agentes incompetentes podem 

ser revogados.

V - O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 

favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé.

De acordo com a teoria dos atos administrativos e com a Lei Federal n. 9784/99 em sua 

redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas II, III e V.

B. (  ) Apenas as assertivas I, III e V.

C. (  ) Apenas as assertivas I, II, IV e V.

D. (  ) Apenas as assertivas I e V. 

E. (  ) Todas as assertivas.

10ª QUESTÃO:

I - Extingue-se em 5 (cinco) anos o direito de propor ação de desapropriação indireta.

II - Na desapropriação, direta ou indireta, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze 

por cento) ao ano.

III  -  Na  desapropriação  para  instituir  servidão  administrativa  são  devidos  os  juros 

compensatórios pela limitação de uso da propriedade.
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IV -  As margens  dos rios navegáveis  devem ser incluídas no valor da indenização por 

desapropriação.

V -  Na indenização  por  desapropriação  não se  incluem os  honorários  do advogado do 

expropriado.

De acordo com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, estão corretas:

A. (  ) Todas as assertivas.

B. (  ) Apenas as assertivas I, IV e V.

C. (  ) Apenas as assertivas II, IV e V.

D. (  )Apenas as assertivas III, IV e V.

E. (  ) Apenas as assertivas II e III. 

11ª QUESTÃO:

I  –  O  princípio  da  seletividade  do  ICMS  encerra  uma  autorização  legal  para  que  as 

mercadorias e os serviços de primeira necessidade sejam menos onerados que os supérfluos 

ou suntuários.

II – A isenção e a não-incidência do ICMS também implica em créditos para compensação 

com o  montante  devido  nas  operações  seguintes,  isto  é,  se  uma determinada  operação 

tributária está isenta de pagamento do tributo em uma fase, o que deveria ter sido recolhido 

vai ficar de crédito para o contribuinte compensar na operação futura, da mesma forma que 

ficaria se ele tivesse recolhido o imposto.

III – Na substituição tributária no ICMS a alíquota é presumida pelo ente tributante.

IV  –  Os  municípios  e  o  Distrito  Federal  não  podem  atribuir  a  responsabilidade  do 

pagamento do ISS à pessoa que não seja considerado o contribuinte.

V – Não é lícito à autoridade administrativa recusar o domicílio eleito pelo contribuinte ou 

responsável.

A. (  ) apenas I e III estão corretos.

B. (  ) apenas I, III e V estão corretos.

C. (  ) apenas II e V estão corretos.

D. (  ) apenas I, III e IV estão corretos.

E. (  ) todos estão corretos.
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12ª QUESTÃO:

I – Quando uma pessoa política deixa de exercitar sua competência tributária, outra pessoa 

jurídica de direito público não pode fazê-lo suprindo a lacuna.

II – O produto de arrecadação do ITR destina-se em sua totalidade à União.

III- A imunidade tributária sobre o patrimônio e a renda dos entes políticos é extensiva às 

suas autarquias e fundações públicas.

IV – A lei  pode atribuir  à  terceira  pessoa a  responsabilidade  pela  obrigação  tributária, 

excluindo a responsabilidade do contribuinte.

V – A responsabilidade dos sucessores pela obrigação tributária  do autor do espólio se 

aplica somente àquelas obrigações preexistentes, ou seja, às existentes na data da abertura 

da sucessão.

A. (  ) apenas I, III e  V estão corretos.

B. (  ) apenas II, III e V estão corretos.

C. (  ) apenas II e V estão corretos.

D. (  ) apenas I, III e IV estão corretos.

E. (  ) apenas IV e V estão corretos.

13ª QUESTÃO:

I – O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo pode ser modificado.

II – A suspensão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias 

dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

III – A extinção ou redução das isenções entram em vigor imediatamente após a publicação 

da lei respectiva, não se conformando a regra ao princípio da anterioridade.

IV  –  O  novo  proprietário  não  tem  legitimidade  para  repetir  valores  indevidamente 

recolhidos a título de IPTU anteriormente à compra do imóvel.

V – O fornecimento de mercadorias  com a simultânea  prestação  de serviços em bares, 

restaurantes e estabelecimentos similares constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o 

valor total da operação.

A. (  ) apenas IV e V estão corretos.

B. (  ) apenas III e V estão corretos.
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C. (  ) apenas II e III estão corretos.

D. (  ) apenas I, III e V estão corretos.

E. (  ) apenas I, IV e V estão corretos.

14ª QUESTÃO:

I  – A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é 

verificada  tendo por referência  a data  da posse e não quando do pedido de registro da 

candidatura.

II  –  Para  concorrer  às  eleições  o  candidato  deve  não  só  possuir  domicílio  eleitoral  na 

respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito, mas também 

estar filiado a partido político ao menos a um ano até o dia da eleição.

III – Ao eleitor também é preservada a legitimidade para promover a ação de impugnação 

de mandato eletivo,  como interessado na preservação da lisura do certame eleitoral,  no 

prazo de 15 dias a contar da diplomação.

IV  –  A  propaganda  partidária  deve  obedecer  às  mesmas  regras  estabelecidas  para  a 

propaganda eleitoral.

V  –  Nas  eleições  proporcionais  contam-se  como  válidos  os  votos  dados  a  candidatos 

regularmente inscritos, às legendas partidárias e os votos em branco para determinação do 

quociente eleitoral.

A. (  ) apenas I, II e III estão corretos.

B. (  ) apenas III, IV e V estão corretos.

C. (  ) apenas II, IV e V estão corretos.

D. (  ) apenas III e IV estão corretos.

E. (  ) apenas I e II estão corretos.

15ª QUESTÃO:

I – A autorização do candidato por escrito é condição necessária para que o Partido Político 

proceda ao pedido de seu registro para concorrer às eleições.

II – Nos bens particulares independe de autorização da Justiça Eleitoral e licença municipal 

a  veiculação  de  propaganda  eleitoral  através  de  faixas,  placas,  cartazes,  pinturas  ou 

inscrições.
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III  –  A veiculação  de propaganda eleitoral  em casas comerciais  é  permitida  desde que 

autorizada pela Justiça Eleitoral e com prévia licença municipal.

IV – O candidato, partido ou coligação ao pretender realizar realizar ato de propaganda 

eleitoral em recinto fechado ou aberto deve comunicar o evento à autoridade policial com 

uma antecedência mínima de vinte e quatro horas antes de sua realização.

V – Concluído o primeiro turno das eleições para Governador do Estado, vindo a ocorrer a 

morte  de  um dos  dois  candidatos  escolhidos  para  se  enfrentarem no segundo turno,  o 

Partido  Político  respectivo  poderá  optar  em substituir  o  candidato  morto  por  seu  vice 

inscrito, para prosseguir na disputa.

A. (  ) apenas I, II e IV estão corretos.

B. (  ) apenas II, III, IV estão corretos.

C. (  ) apenas II, III e V estão corretos.

D. (  ) apenas III, IV e V estão corretos.

E. (  ) apenas I, II e V.

16ª QUESTÃO:

I - Sustentando que a prisão poderia se constituir num instrumento de transformação dos 

indivíduos a ela submetidos, Michel Foucalt (Vigiar e Punir, 1975) a considerou um “mal 

necessário”.

II - Podemos identificar Enrico Ferri (1856-1929) como o principal expoente da “sociologia 

criminal”,  tendo  através  da  sua  escola  definido  o  trinômio  causal  do  delito  (fatores 

antropológico, social e físico).

III - Segundo a posição de Garófalo (Criminologia, 1885) o delito é fenômeno natural, e 

não  um  ente  jurídico,  devendo  ser  estudado  precipuamente  pela  antropologia  e  pela 

sociologia criminal.

IV  -  Lombroso  (O  Homem  Delinqüente,  1876),  como  estudioso  de  formação  médica, 

promoveu análises craniométricas em criminosos, com o objetivo de comprovar uma das 

bases de sua teoria, qual seja, a “regressão atávica” do delinquente (retrocesso ao homem 

primitivo). Seus estudos, despidos da necessária abordagem científica, tiveram como mérito 

incontestável o questionamento ao “livre arbítrio” na apuração da responsabilidade penal 

(marco teórico da escola clássica do direito penal).
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V  -  Considerando  o  modelo  tradicional  da  arquitetura  prisional,  destaca-se  em  Santa 

Catarina,  fugindo  do  convencional,  a  técnica  denominada  “cela  prisional  móvel”, 

consistente no reaproveitamento de “conteiners” adaptados para uso na condição unidades 

celulares.  

A. (   ) apenas II e IV  estão corretos.

B. (   ) apenas III e V estão corretos.

C. (   ) apenas I,  II e III estão corretos.

D. (   ) apenas III e IV estão corretos.

E. (   ) todos estão corretos.

17ª QUESTÃO:

I - Pode-se dizer que a “Teoria das Janelas Quebradas”, formulada por Kelling e Wilson 

(estudo publicado em 1982), sublinha a necessidade de atenção e cuidados especiais com a 

segurança, no sentido de se evitar a ação dos criminosos.

II - Ainda sobre os fundamentos de tal teoria (Janelas Quebradas), não é errado afirmar que 

a vítima tem importante papel no fenômeno crime.

III - O programa “tolerância zero”, executado com sucesso na cidade de Nova Iorque sob a 

gestão do prefeito Rudolf Giuliani, estabelecia como estratégia de combate a delinqüência a 

repressão prioritária aos crimes mais graves.

IV - Na verdade, tal programa (tolerância zero) se fundamentou na repressão integral ao 

crime, sem retirar a importância de se punir também os delitos considerados mais leves, a 

exemplo do salto às catracas do metrô de Nova Iorque. 

V - Não é errado afirmar-se que o mencionado programa “Tolerância Zero”, executado em 

Nova Iorque sob a chefia  do policial  Willian Bratton,  teve como base teórica o estudo 

formulado por Kelling e Wilson (a referida Teoria das Janelas Quebradas).

A. (  ) Apenas IV e V estão corretos.

B. (  ) Apenas I e III estão corretos.

C. (  ) Apenas II e V estão corretos.

D. (  ) Apenas III e IV estão corretos.

E. (  ) Apenas I, II e III estão corretos.

12



18ª QUESTÃO:

I – No que se refere ao ‘tempo do crime’, três são as teorias determinantes. São elas: a 

teoria da atividade; a teoria do resultado e, por fim, a teoria mista. Diante disso, pode-se 

dizer que o direito penal brasileiro adotou a teoria do resultado (artigo 4º do Código Penal).

II – Nos crimes permanentes e nos delitos praticados na forma continuada, sobrevindo lei 

nova mais severa durante o tempo de ocorrência do crime, não pode ela ser aplicada diante 

do princípio previsto no art. 5º, XL, da CF que é expresso ao prever que a lei penal não 

retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

III – Com relação à aplicação da lei penal no espaço, a lei penal brasileira adota o princípio 

da territorialidade, de forma absoluta.

IV – Quanto ao lugar do crime, o sistema penal brasileiro adotou a teoria da ubiquidade ou 

da  unidade  ou  mista  –  art.  6º  do  Código  Penal,  excluindo-se  da  lei  nacional,  os  atos 

preparatórios que não configurem início de execução.

V – As regras previstas na Parte Geral do Código Penal são sempre aplicáveis aos fatos 

incriminados por lei especial.

A. (  ) Apenas I e IV estão corretas.

B. (  ) Apenas II e IV estão corretas.

C. (  ) Apenas I, II, III e V estão incorretas.

D. (  ) Apenas II e III estão incorretas.

E. (  ) Apenas I, II, IV e V estão incorretas.

19ª QUESTÃO:

I  –  Os  crimes  de  roubo,  extorsão  mediante  seqüestro  são  classificados  como  crimes 

complexos em sentido estrito. Já o constrangimento ilegal é crime complexo em sentido 

amplo.

II – A condenação criminal estrangeira gera reincidência no Brasil.

III  –  Nos  termos  do  artigo  87  do  Código  Penal,  o  descumprimento  de  qualquer  das 

obrigações  constantes  da  sentença  se  constitui  em  causa  obrigatória  da  revogação  do 

livramento condicional.
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IV – O crime de violação de correspondência é um crime plurissubjetivo passivo.

V – É perfeitamente admissível a tentativa de um crime unissubsistente.

A. (  ) Apenas I,II e IV estão corretas.

B. (  ) Apenas I, III e V estão corretas.

C. (  ) Apenas III, IV e V estão incorretas.

D. (  ) Apenas III e IV estão corretas.

E. (  )  Apenas I, II e III estão corretas.

20ª QUESTÃO:

I – O crime de corrupção ativa (art.  333 do CP) somente se consuma se o funcionário 

recebe a vantagem indevida, sendo, portanto, crime material.

II – Para que surtam os efeitos previstos no art. 15 do CP, tanto a desistência voluntária 

quanto o arrependimento eficaz devem ser voluntários e espontâneos.

III – No crime de roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo, reparado o dano ou 

restituída a coisa até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, 

a pena será reduzida de um a dois terços nos termos do art. 16 do CP – arrependimento 

posterior.

IV – A anistia e o indulto são causas extintivas da punibilidade. A anistia exclui o crime e 

faz desaparecer suas conseqüências penais, sendo retroativa e irrevogável. O indulto, por 

outro  lado,  exclui  somente  a  pena,  persistindo  os  efeitos  do  crime  de  forma  que  o 

condenado indultado não retorna à condição de primário.

V – O dolo pode ser direto (ou determinado) ou indireto (ou indeterminado). Nesta última 

hipótese (dolo indireto), pode ser eventual (o agente, conscientemente, admite e aceita o 

risco  de produzir  o  resultado)  ou alternativo  (a  vontade do agente  visa  a  um ou outro 

resultado).

A. (  ) Apenas I e V estão corretas.

B. (  ) Apenas II e IV estão corretas.

C. (  ) Apenas II, III, IV e V estão corretas.

D. (  ) Apenas IV e V estão corretas.

E. (  ) Apenas III e V estão corretas.
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21ª QUESTÃO:

I – Enquanto no dolo eventual não é suficiente que o agente tenha se conduzido de maneira 

a assumir o risco de produzir o resultado, exigindo-se que tenha ele consentido com sua 

produção, na culpa consciente, o agente não prevê o resultado, que é previsível. Já na culpa 

inconsciente, o agente prevê o resultado, mas espera que ele não aconteça.

II – João culposamente atropela Jota, causando-lhe lesões corporais de natureza gravíssima, 

porquanto o exame de corpo delito a que foi submetida a vítima atestou – de forma clara – a 

incapacidade  permanente  para  o  trabalho.  Decorrido  o  prazo  legal,  Jota  não  exerceu  o 

direito de representação. Mesmo assim, diante da gravidade das lesões, deve o Promotor de 

Justiça  intentar  e  prosseguir  na  ação  penal,  podendo  o  Juiz  proferir  regular  decreto 

condenatório.

III – Após cinco anos da data do cumprimento ou da extinção da pena pela condenação 

anterior,  esta  não  mais  prevalece,  não  gerando  reincidência.  A  contagem do  prazo  de 

temporariedade em tais casos se faz na forma do art. 10 do CP, de modo que o período 

depurador de cinco anos é contado da data da sentença que formalmente declara a extinção 

da pretensão executória.

IV  –  Enquanto  as  causas  de  aumento  ou  diminuição  da  pena  são  assinaladas  em 

quantidades fixas ou em limites e permitem que a pena seja fixada abaixo do mínimo legal, 

as  circunstâncias  atenuantes  incidem na 2ª  fase,  não podendo reduzir  a pena abaixo do 

mínimo legal previsto no tipo penal.

V – Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles impede, quanto aos outros, 

a agravação da pena resultante da conexão.

A. (  ) Apenas I, IV e V estão corretas.

B. (  ) Apenas II e III estão corretas.

C. (  ) Apenas III, IV e V estão incorretas.

D. (  ) Apenas I, II e III estão corretas.

E. (  ) Apenas I, II, III e V estão incorretas.
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22ª QUESTÃO:

I – Nos termos expressos no art. 25 do Código Penal age em legítima defesa quem, usando 

moderadamente dos meios necessários, repele agressão a direito seu ou de outrem. É, em 

termos gerais, no crime de homicídio, o ‘matar para não morrer’.

II – O condenado não reincidente, cuja pena cominada for superior a 4 anos e não exceda a 

8, deverá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto.

III – Nas absolvições proferidas em julgamento pelo Tribunal do Júri, quando negado o 

primeiro quesito, aplica-se o disposto no art. 66 do CPP, permitindo-se a propositura da 

ação civil.  Isto porque, a resposta negativa a tal quesito não implica obrigatoriamente a 

conclusão de não ter existido o fato, pois pode derivar também do não reconhecimento da 

autoria, e esta questão pode ser discutida no juízo cível.

IV – A pena de multa,  quando for a única aplicada ou cominada, prescreve em 2 (dois 

anos). Por outro lado, sendo a pena de multa alternativa ou cumulativamente cominada ou 

cumulativamente  aplicada,  a  prescrição  se  dá  no  mesmo  prazo  estabelecido  para  a 

prescrição da pena privativa de liberdade. 

V – Em se tratando de crimes próprios, o autor deve reunir os requisitos previstos no tipo 

para o sujeito ativo. Nada impede a co-autoria ou a participação nesses delitos, bastando 

que os colaboradores preencham os requisitos subjetivos do tipo. Para responderem, porém, 

pelo delito especial, devem ter consciência da qualidade do autor. Se não a tiverem e se 

tratar de crime funcional próprio, não respondem por qualquer ilícito; em se tratando de 

crime funcional impróprio, devem ser responsabilizados pelo crime menos grave (art. 29, 

par. 2º do CP).

A. (  ) Apenas I, II e III estão corretas.

B. (  ) Apenas I e II estão corretas.

C. (  ) Apenas II, III e IV estão corretas.

D. (  ) Apenas I, III e V estão incorretas.

E. (  ) Apenas III, IV e V estão corretas.

23ª QUESTÃO:
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I – Causar incêndio expondo a perigo o patrimônio de outrem, é tipo penal classificado 

como crime de perigo abstrato.

II  – Falsificar,  corromper,  adulterar  ou alterar  produto destinado a  fins terapêuticos  ou 

medicinais é crime formal.

III – A imunidade penal relativa prevista no art. 181, inciso I, do Código Penal, que isenta 

de pena quem comete crime contra o patrimônio em prejuízo do cônjuge, na constância da 

sociedade conjugal, se estende a terceiros, inclusive estranhos à família.

IV – O crime de violação de obra intelectual, interpretação, execução ou fonograma, com 

intuito  de  lucro,  direto  ou  indireto,  sem autorização  expressa  do  autor  é  crime  que  se 

processa por ação penal privada.

V – A reparação do dano, antes da sentença irrecorrível, extingue a punibilidade do crime 

de peculato culposo.

A. (  ) Apenas os itens I, II e V estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens II, III e V estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens II, III, IV e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens I e IV estão corretos.

E. (  ) Apenas os itens II e V estão corretos.

24ª QUESTÃO:

I – O crime contra a fauna, consistente em caçar espécimes da fauna silvestre, sem a devida 

permissão, licença ou autorização da autoridade competente, sofre aumento de pena quando 

são empregados métodos capazes de provocar destruição em massa.

II – O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança e transporte de valores 

que  deixarem imediatamente  de  registrar  ocorrência  policial  e  de  comunicar  à  Polícia 

Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou 

munição que estejam sob a sua guarda, nas primeiras 48 (quarenta e oito) horas depois de 

ocorrido o fato,  incorrem nas penas do crime de omissão de cautela  previsto na Lei  n. 

10.826/03.

III – Para a caracterização do crime de ocultação ou dissimulação da origem e propriedade 

de bens, direitos ou valores provenientes de crime, previsto no art. 1o. da Lei n. 9.613/98 é 

necessário a sua conversão em ativos lícitos.
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IV  –  São  crimes  antecedentes  da  lavagem de  dinheiro,  dispostos  no  art  1o  da  Lei  n. 

9.613/98:  o  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  e  drogas  afins,  de  terrorismo  e  seu 

financiamento,  de genocídio,  de contrabando ou tráfico de armas,  munições ou material 

destinado  à  sua  produção,  de  extorsão  mediante  sequestro,  praticado  por  organização 

criminosa, dentre outros arrolados taxativamente.

V – O crime de provocar aborto com o consentimento da gestante, previsto no art. 126, 

caput,  do  CP,  é  classificado  como  comum,  instantâneo,  comissivo,  material,  de  dano, 

plurisubjetivo, admite a  tentativa e é punido apenas na modalidade dolosa.

A. (  ) Apenas os itens I, II e V estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens I, II, III estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens III e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens I, IV e V estão corretos.

E. (  ) Apenas os itens I e V estão corretos.

25ª QUESTÃO:

I – A sentença que concede a recuperação judicial é condição objetiva de punibilidade das 

infrações  penais  descritas  na  Lei  n.  11.101/05,  exceto  para  o  crime  de  divulgação  de 

informações falsas com a obtenção de vantagem.

II  –  O  crime  de  tráfico  de  influência,  previsto  no  art.  332  do  CP,  se  consuma 

independentemente do resultado concreto, ou seja, incide mesmo se o ato do funcionário 

público não for praticado.

III – No crime de tráfico de influência a pena é aumentada da 1/2(metade) se o agente alega 

ou insinua que a vantagem é também destinada ao funcionário.

IV – Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança 

ou adolescente, com o fim de com ela praticar ato libidinoso é crime previsto no art. 241-D, 

da Lei n. 8.069/90, punido com pena de reclusão de 1(um) a 3 (três) anos, e multa.

V – Incide causa de aumento de pena de 1/6 (um sexto), quando a corrupção do menor de 

18 anos, induzido a praticar infração penal, for cometida através de sala de bate-papo na 

internet, conforme art. 244-B, parágrafo primeiro, da Lei 8.069/90.

A. (  ) Apenas os itens I, II e III estão corretos.
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B. (  ) Apenas os itens II e III estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens II, III e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens I, IV e V estão corretos.

E. (  ) Apenas os itens I, II, III e V estão corretos.

26ª QUESTÃO:

I  -  Segundo  a  Lei  n.  8.072/90  o  homicídio,  tanto  na  sua  modalidade  simples  quanto 

qualificada, quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio é crime hediondo.

II – A pena do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor, pela Lei n. 

9.503/97, é aumentada de um terço à metade se o agente empreender velocidade acima da 

permitida, em patamar superior a 20% do limite máximo permitido.

III – A omissão de socorro prevista no art. 304 da Lei 9.503/97 não é suprida pelo fato de 

terceiros terem prestado os primeiros atendimentos à vítima.

IV – A pena do roubo (art. 157 do CP) é aumentada de um terço até metade se o crime for 

cometido contra a vítima que esteja em serviço de transporte de valores e o agente conheça 

essa circunstância.

V – O crime de quadrilha, previsto no art. 288 do CP, por ser plurisubjetivo, não admite 

concurso de pessoas.

A. (  ) Apenas os itens I, III e IV estão corretos

B. (  ) Apenas os itens I, II, e III estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens II, III, IV e V estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens I, III, IV e V estão corretos.

E. (  ) Apenas os itens II, III e IV estão corretos.

27ª QUESTÃO:

I – Fazer declaração falsa sobre rendas, bens ou fatos, para eximir-se, total ou parcialmente, 

de pagamento de tributo, é crime formal previsto no art. 2o., inciso I, da Lei n. 8.137/90.

II  – A falsificação  de fatura  para redução de tributo subsume-se ao crime de duplicata 

simulada, previsto no art. 172 do CP, por força do princípio da especialidade.
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III – O crime previsto no art. 1o., inciso V, da Lei n. 8.137/90 (negar ou deixar de fornecer, 

quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria 

ou prestação de serviço, efetivamente realizada) é classificado como formal.

IV – A modalidade criminosa denominada “nota calçada”, quando possibilita a redução do 

tributo,  subsume-se ao tipo penal  previsto  no art.  I,  inciso III,  da Lei  n.  8.137/90,  que 

descreve a conduta de falsificar ou alterar nota fiscal para redução ou supressão do tributo.

V – A utilização de programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da 

obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à 

Fazenda Pública, previsto no art. 2, inciso V, da Lei n. 8137/90, é crime que independe da 

redução ou supressão do tributo.

A. (  ) Apenas os itens I, II, III e V estão incorretos.

B. (  ) Apenas os itens II, III e IV estão incorretos.

C. (  ) Apenas os itens III, IV e V estão incorretos.

D. (  ) Apenas os itens I, III e IV estão incorretos.

E. (  ) Apenas os itens II, IV e V estão incorretos.

28ª QUESTÃO:

I – Quando a ação penal for exclusivamente privada o querelante poderá preferir o foro de 

domicílio ou da residência do réu, ainda quando conhecido o lugar da infração.

II – A distribuição realizada para o efeito de concessão de fiança prevenirá a da ação penal.

III – A conexão consequencial, enquanto regra para dirimir a competência, decorre daquela 

situação em que os agentes cometem crimes uns contra os outros em diferentes comarcas.

IV – Para a decretação do seqüestro de bens imóveis,  na forma do Código de Processo 

Penal, é preciso prova da materialidade do crime e da ilicitude dos bens constritados.

V  –  A  contradita  é  a  impugnação  ou  objeção  apresentada  pela  parte  em  relação  à 

testemunha  arrolada  que,  por  alguma  circunstância,  não  pode  depor  ou  não  deve  ser 

compromissada.

A. (  ) Apenas os itens I, III, IV e V estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens I, II, IV e V estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens I, II e IV estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens I, II e V estão corretos.
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E. (  ) Apenas os itens II, IV e V estão corretos.

29ª QUESTÃO:

I – O crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores são da competência da 

justiça federal.

II – No caso dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, quando as 

circunstâncias exigirem, o Juiz poderá, ouvido o Ministério Público, nomear administrador 

dos bens apreendidos ou sequestrados, o qual fará jus a uma remuneração que será satisfeita 

com o produto dos bens objeto da administração.

III  –  A  interceptação  das  comunicações  telefônicas,  a  busca  e  apreensão  e  a  prisão 

preventiva  poderão  ser  determinadas  de  ofício  pelo  juiz,  enquanto  a  prisão  temporária 

somente será decretada em face de representação da autoridade policial ou de requerimento 

do Ministério Público.

IV  –  O  disposto  na  Lei  n°  9.455/97,  que  define  os  crimes  de  tortura  e  dá  outras 

providências,  aplica-se  ainda  quando  o  crime  não  tenha  sido  cometido  em  território 

nacional,  sendo a  vítima  brasileira,  constituindo  tal  regra uma exceção ao  princípio  da 

territorialidade.

V – Embora  existam vários dispositivos  cuidando do instituto  da delação premiada  em 

nosso  ordenamento,  a  Lei  n°  9.807/99  que  estabeleceu  normas  para  a  organização  e 

manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas não 

permite a concessão do perdão judicial, com a conseqüente extinção da punibilidade, ao 

acusado colaborador, mas apenas a redução de 1/3 a 2/3 da pena, no caso de condenação.

A. (  ) Apenas os itens I, II, III estão corretos.

B. (  ) Apenas os itens, II, III e V estão corretos.

C. (  ) Apenas os itens I, III, IV estão corretos.

D. (  ) Apenas os itens II, III e IV estão corretos.

E. (  ) Apenas os itens II, III, IV e V estão corretos.

30ª QUESTÃO:
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I – No procedimento dos crimes contra a vida, a decisão de pronúncia não produz coisa 

julgada material. Isso significa que pode ela ser alterada.

II – Nos termos expressos no art. 427 do CPP, se o interesse da ordem pública o reclamar 

ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri  ou a segurança pessoal do acusado, o 

Tribunal, somente a requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante, do 

acusado ou mediante representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento 

do julgamento.

III  –  Perdão  é  o  ato  pelo  qual  o  ofendido  ou  seu  representante  legal  desiste  do 

prosseguimento da ação penal. O perdão judicial só tem lugar na ação penal exclusivamente 

privada.

IV – A renúncia do titular da queixa substitutiva, ou seja, no caso de ação penal privada 

subsidiária  da  pública,  impede  que  o  órgão  do  Ministério  Público  ofereça  a  denúncia, 

iniciando a ação penal pública.

V – Estando o acusado preso, mas tendo ele e seu defensor formulado requerimento de 

dispensa de comparecimento à sessão de julgamento do Tribunal do Júri, poderá o ato se 

realizar.

A. (  ) Apenas I e II estão corretas.

B. (  ) Apenas III e V estão incorretas.

C. (  ) Apenas I, II, III e IV estão corretas.

D. (  ) Apenas I, III e V estão corretas.

E. (  ) Apenas I, II e V estão corretas.

31ª QUESTÃO:

I – Seguindo-se o disposto no artigo 394 do CPP, o crime de abandono de incapaz na forma 

simples (art. 133, caput do CP) observará o procedimento sumário, enquanto a modalidade 

qualificada (art. 133, pars. 1º, 2º ou 3º do CP) seguirá o procedimento comum ordinário. 

II  –  A  decisão  que  absolver  sumariamente  o  réu,  nos  casos  expressos  nos  incisos  I 

(existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato), II (existência manifesta de 

causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade) e III (o fato narrado 

evidentemente não constitui crime) do art. 397 do CPP comporta recurso de apelação (art. 

593, I do CPP).
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III – Contra a sentença de impronúncia caberá recurso em sentido estrito.

IV – Embora o art. 28 do CPP admita expressamente a ação penal privada nos crimes de 

ação pública se esta não for intentada no prazo legal, cabe ao Ministério Público aditar a 

queixa,  repudiá-la  e  oferecer  denúncia  substitutiva,  intervindo  em todos  os  termos  do 

processo, fornecendo elementos de prova. Contudo, em caso de negligência do querelante, 

que assumiu a iniciativa da propositura da ação, não poderá o Ministério Público retomar a 

ação como parte principal.

V – O prazo para aditamento da queixa será de cinco dias, contado da data em que o órgão 

do Ministério Público receber os autos. Findo tal prazo sem manifestação, entender-se-á 

que não tem o que aditar, prosseguindo-se nos demais termos do processo.

A. (  ) Apenas I, II e V estão corretas.

B. (  ) Apenas I, II, III estão corretas.

C. (  ) Apenas III e IV estão corretas.

D. (  ) Apenas I, II e IV estão corretas.

E. (  ) Apenas III, IV e V estão incorretas.

32ª QUESTÃO:

I – Considera-se testamentária a sucessão ainda que ocorra a caducidade, rompimento ou 

nulidade do testamento. 

II – Os direitos, conferidos ao herdeiro em conseqüência de substituição ou de direito de 

acrescer, presumem-se abrangidos pela cessão feita anteriormente.

III – Aberta a sucessão, o direito de preferência aos direitos hereditários existe apenas em 

face de estranhos, não quando o interessado for algum co-herdeiro. 

IV – A jacência, considerada etapa preliminar da vacância, nem sempre desemboca naquela 

declaração, porquanto, quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será 

esta desde logo declarada vacante.

V - São nulas as disposições testamentárias inquinadas de erro, dolo ou coação.

A. (   ) apenas III está correto. 

B. (   ) apenas I,  IV estão corretos.

C. (   ) apenas II e IV estão corretos.

D. (   ) apenas II e  V estão corretos.
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E. (   ) apenas III  e IV estão corretos.

33ª QUESTÃO:

I – Dissolvido o casamento válido, extingue-se a afinidade na linha colateral, cessando o 

impedimento para a convolação das núpcias entre ex-cunhados, ainda que do casamento 

anterior tenha resultado prole. 

II – Embora anulável,  se contraído de boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento,  em 

relação a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória; 

entretanto, sendo nulo, o casamento só produzirá efeitos em relação aos filhos.

III – O divórcio pode ser concedido sem que haja prévia partilha de bens; entretanto, o 

divorciado,  enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens, não 

pode casar.

IV – Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos, a qualquer 

tempo,  quando se  tratar  de  embriões  excedentários,  decorrentes  de  concepção  artificial 

homóloga.

V -  O usufruto dos bens dos filhos pertence ao pai e à mãe, enquanto no exercício do poder 

familiar. 

A. (   ) Apenas IV e V estão corretos. 

B. (   ) Apenas III e V estão corretos.

C. (   ) Apenas II e IV estão corretos.

D. (   ) Apenas II, III e  V estão corretos.

E. (   ) Apenas III e IV  está correto.  

34ª QUESTÃO:

I – A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de 

direito  pessoal,  ou  real,  não  anula  a  indireta,  de  quem  aquela  foi  havida,  podendo  o 

possuidor direto defender a sua posse contra o indireto.

II  –  A posse  de  boa-fé  só  perde  este  caráter  no  caso  e  desde  o  momento  em que  as 

circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente. 
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III  –  De  acordo  com  a  doutrina,  dentre  os  caracteres  da  propriedade  encontram-se  a 

exclusividade, a temporariedade, a generalidade e a elasticidade. 

IV – Na aquisição originária, o adquirente assume o domínio em lugar do transmitente e 

nas condições em que a propriedade mobiliária ou imobiliária se encontrava. 

V -  Na usucapião pro labore de área de terra  em zona rural,  não superior  a cinqüenta 

hectares, tornada produtiva por seu trabalho ou de sua família, prescinde o possuidor de 

fixar sua moradia para adquirir-lhe a propriedade.

A. (   ) Apenas I e IV estão corretos. 

B. (   ) Apenas IV e V estão corretos.

C. (   ) Apenas I e II estão corretos.

D. (   ) Apenas II, III e  V estão corretos.

E. (   ) Apenas III e V  estão corretos.  

35ª QUESTÃO:

I - A interrupção da prescrição poderá ocorrer uma única vez.

II - Os prazos de prescrição somente podem ser alterados por acordo das partes.

III - Prescreve em 3 (três) anos a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da 

data em que se vencerem.

IV - A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão

V - Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 

prescrição antes da respectiva sentença definitiva.

Com fundamento no Código Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I, IV e V. 

B. (  ) Apenas as assertivas IV e V.

C. (  ) Apenas a assertiva V.

D. (  ) Apenas as assertivas II, III e V.

E. (  ) Apenas as assertivas I, II e III.

36ª QUESTÃO:
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I - Há solidariedade ativa quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, cada 

um com direito à dívida toda. Esse tipo de obrigação pode ser presumida, decorrente de 

determinação legal expressa ou da vontade das partes.

II - O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, não 

obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação.

III - Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor. Em se tratando de prestações 

periódicas, a faculdade de opção poderá ser exercida em cada período.

IV - Na solidariedade passiva, o devedor demandado pode opor ao credor as exceções que 

lhe forem pessoais e comuns a todos; não lhe aproveitando as exceções pessoais a outro co-

devedor.

V - Na assunção de dívida, o novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais 

que competiam ao devedor primitivo.

Com fundamento no Código Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e III.

B. (  ) Apenas as assertivas II, IV e V. 

C. (  ) Apenas a assertiva V.

D. (  ) Apenas as assertivas I, IV e V.

E. (  ) Apenas as assertivas II e IV.

37ª QUESTÃO:

I - Nos contratos de compra e venda, as despesas de escritura e registro ficarão a cargo de 

vendedor e as da tradição a cargo do comprador.

II - É lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão.

III - A revogação da doação por ingratidão deve ser pleiteada dentro de um ano, a contar do 

conhecimento pelo doador do fato que a autoriza, praticado pelo donatário

IV - Não pode ser revogada por ingratidão a doação feita para determinado casamento.

V - O dono da obra decai, em cinco anos a contar do aparecimento do defeito, do direito de 

responsabilizar o empreiteiro, por meio de ação judicial, em razão da falta de solidez do 

edifício.

Com fundamento no Código Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas a assertiva V.
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B. (  ) Apenas as assertivas III e V.

C. (  ) Apenas as assertivas II, III e IV. 

D. (  ) Apenas as assertivas I, II e V.

E. (  ) Apenas as assertivas I e II.

38ª QUESTÃO:

I - É lícito formular pedido genérico nas ações universais, se o autor não puder individuar 

na petição os bens demandados.

II - Considera-se inepta a petição inicial  quando o tipo de procedimento escolhido pelo 

autor não corresponder à natureza da causa.

III - O pedido será sucessivo, quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir 

a prestação de mais de um modo.

IV  -  Os  pedidos  são  interpretados  restritivamente,  compreendendo-se,  entretanto,  no 

principal os juros legais.

V - O autor poderá aditar o pedido antes da apresentação da contestação do réu, correndo às 

suas conta as custas acrescidas em razão desta iniciativa.

Com fundamento no Código de Processo Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas I e IV. 

B. (  ) Apenas as assertivas I, III e IV.

C. (  ) Apenas a assertiva I.

D. (  ) Apenas as assertivas I e II.

E. (  ) Apenas as assertivas III e V.

39ª QUESTÃO:

I - Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum 

subministradas  pela  observação  do  que  ordinariamente  acontece  e  ainda  as  regras  da 

experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.

II - O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de jurisdição, incumbindo 

à parte, contra quem foi produzido o documento, suscitá-lo na contestação ou no prazo de 

10 (dez) dias, contados da intimação da sua juntada aos autos.
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III - Quando arrolados como testemunhas, os deputados estaduais devem ser inquiridos em 

sua residência, ou onde exercem sua função.

IV - Em se tratando de prova pericial, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo 

formar  sua convicção com outros elementos  ou fatos provados nos autos,  podendo, até 

mesmo, determinar de ofício a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe parecer 

suficientemente esclarecida.

V - O juiz poderá determinar, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova 

perícia, que substituirá a primeira.

Com fundamento no Código de Processo Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas as assertivas III e V.

B. (  ) Apenas as assertivas I, II, III e IV. 

C. (  ) Todas as assertivas.

D. (  ) Apenas as assertivas II e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas I, II e III.

40ª QUESTÃO:

I - O Ministério Público tem legitimidade para recorrer assim no processo em que é parte, 

como naqueles em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja recurso da parte.

II - A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da outra parte.

III  -  São  dispensados  de  preparo  os  recursos  interpostos  pelo  Ministério  Público,  pela 

União, pelos Estados e Municípios e respectivas entidades integrantes da Administração 

Indireta.

IV  -  Os  embargos  infringentes  são  cabíveis  quando  o  acórdão  não  unânime  julgar 

improcedente a ação rescisória.

V  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  decisão  irrecorrível,  não  conhecerá  do  recurso 

extraordinário,  quando  a  questão  constitucional  nele  versada  não  oferecer  repercussão 

geral.

Com fundamento no Código de Processo Civil, em sua redação atual, estão corretas:

A. (  ) Apenas a assertiva V.

B. (  ) Apenas as assertivas II e III.

C. (  ) Apenas as assertivas I e V. 
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D. (  ) Apenas as assertivas I, III e IV.

E. (  ) Apenas as assertivas III, IV e V.

41ª QUESTÃO:

I - Na ordem de bens que podem ser nomeados pelo devedor para que se realize a penhora, 

os imóveis precedem os veículos.

II - Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução 

recairá sobre o produto da alienação do bem.

III - Considera-se atentatório à dignidade da justiça o ato do executado que intimado não 

indica ao juiz em cinco dias quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e 

seus respectivos valores.

IV - O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas 

executivas.

V - Ainda que a execução seja de crédito pignoratício, anticrético ou hipotecário, a penhora 

não poderá recair sobre a coisa dada em garantia.

Com fundamento no Código de Processo Civil, em sua redação atual, estão corretas:

a) Apenas as assertivas II e V.

b) Apenas as assertivas I e III.

c) Apenas as assertivas II e IV.

d) Apenas as assertivas II, III e IV. 

e) Apenas as assertivas I, III e V.

42ª QUESTÃO:

I – O processo caracteriza-se pelo sistema de compor a lide em juízo através de uma relação 

jurídica vinculativa  de direito  público,  enquanto  o procedimento  pode ser  caracterizado 

como a forma material com que o processo se realiza em cada caso concreto. 

II – A instrumentalidade do processo cautelar perante outros processos a cuja eficácia visa 

atender não torna ausente a característica da autonomia da atividade jurisdicional que nele 

se desenvolve. 
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III – A não demonstração do direito substancial invocado para a movimentação da máquina 

judicial  culmina  na  ausência  do  direito  de  ação,  porquanto  interdependem  o  direito 

subjetivo substancial e o direito subjetivo processual.

IV – São condições da ação a competência do juiz para a causa, a capacidade civil das 

partes e a sua representação por advogado.  

V –  A doutrina  aponta  as  partes,  os  procuradores,  o  pedido  e  a  causa  de  pedir  como 

elementos essenciais para a identificação da causa.

A. (   ) apenas I e IV estão corretos. 

B. (   ) apenas III e V estão corretos.

C. (   ) apenas II, IV e V estão corretos.

D. (   ) apenas I e II estão corretos.

E. (   ) apenas III e IV estão corretos.

43ª QUESTÃO:

I – O juiz, ao proferir a sentença ou ao decidir os incidentes ou os recursos, condenará o 

vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta 

verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa 

própria. 

II – O advogado sem instrumento de mandato  poderá, em nome da parte, intentar ação, a 

fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, para praticar atos 

reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a 

exibir  o instrumento de mandato na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos 

autos.

III – A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não 

altera a legitimidade das partes.

IV –  Não se pode presumir a aceitação da nomeação à autoria.

V - É admissível o chamamento ao processo de todos os devedores solidários, quando o 

credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum.

A. (   ) apenas I e II estão corretos. 

B. (   ) apenas I e V estão corretos.

C. (   ) apenas II e IV estão corretos.
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D. (   ) apenas III e  V estão corretos.

E. (   ) apenas III, IV e V estão corretos.

44ª QUESTÃO:

I – Poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver 

fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra 

lesão grave e de difícil reparação, inclusive, dentre estas medidas, ordenar a guarda judicial 

de pessoas.

II – A declaração de extinção do processo principal sem julgamento do mérito exige, via de 

regra, sentença constitutiva para retirar a eficácia da medida cautelar.

III – O arresto é a medida cautelar que assegura futura execução para entrega de coisa e que 

consiste na apreensão de bem determinado, objeto do litígio, para lhe assegurar a entrega, 

em bom estado, ao que vencer a causa. 

IV – O protesto ou interpelação não admite defesa nem contraprotesto nos autos; mas o 

requerido pode contraprotestar em processo distinto.

V – O Atentado é sempre medida incidental, que pode ser intentada, após a citação, tanto 

em outra medida cautelar quanto no processo principal.  

A. (   ) apenas I, IV e V estão corretos. 

B. (   ) apenas I e II estão corretos.

C. (   ) apenas III e IV estão corretos.

D. (   ) apenas II e  IV estão corretos.

E. (   ) apenas III, IV e V estão corretos.

45ª QUESTÃO:

I – Nas causas de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via terrestre, 

qualquer que seja o valor, observar-se-á o procedimento sumário. 

II  –  No  procedimento  sumário  são  admissíveis  a  ação  declaratória  incidental  e  a 

intervenção de terceiros.

III – A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz 

conheça  do pedido  e  outorgue  a  proteção  legal  correspondente  àquela,  cujos  requisitos 

estejam provados. 
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IV – Apenas quando houver  interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se 

todos forem capazes e concordes, poderá fazer-se o inventário e a partilha por escritura 

pública, a qual constituirá título hábil para o registro imobiliário.

V - A prioridade de tramitação em todas as instâncias dos procedimentos judiciais em que 

figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

ou portadora de doença grave, cessa com a morte do beneficiário.

A. (   ) apenas I, III e V estão corretos. 

B. (   ) apenas I, IV e  V estão corretos.

C. (  ) apenas I e III estão corretos.

D. (   ) apenas II e  IV estão corretos.

E. (   ) apenas III e IV  estão corretos.

46ª QUESTÃO:

I - A ação revocatória, em razão de prática de atos praticados com a intenção de prejudicar 

credores, desde que provado o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele 

contratar  e  o  efetivo  prejuízo  sofrido  pela  massa  falida, deverá  ser  proposta  com 

exclusividade pelo administrador judicial, no prazo de 5 (anos) anos contado da decretação 

da falência.

II - A realização do ativo na falência está condicionada à publicação do quadro geral de 

credores e a conclusão das investigações criminais.

III  - O plano de recuperação judicial  deve discriminar pormenorizadamente os meios a 

serem empregados  para  que  a  empresa  logre  êxito  na  recuperação,  bem como  deverá 

demonstrar sua viabilidade, pois ao mesmo tempo em que se trata do próprio instrumento 

de recuperação da empresa, implica em novação dos créditos anteriores ao pedido.

IV – A decisão que concede a recuperação judicial se constitui em título executivo judicial, 

nos termos do art. 584, III, do Código de Processo Civil. 

V -  Realizado todo o ativo e  não  tendo sido logrado êxito  no pagamento de todos  os 

créditos, pode o falido depositar a quantia necessária para atingir mais de 50% dos créditos 

quirografários, para fins de, uma vez cumpridos os outros requisitos de lei, obter a extinção 

de suas obrigações.

A. (  ) apenas III e  V estão corretos;
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B. (  ) apenas I, III, IV estão corretos;

C. (  ) apenas V está correta;

D. ( ) apenas I, II e V estão corretos;

E. (  ) todos estão corretos.

Boa Sorte!
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